
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27.097 - DF 
(2008/0135901-8)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CLEUSA GOMES DOS SANTOS BARBOSA 
ADVOGADO : ROBERTO GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. ATO 
COMPLEXO. DECADÊNCIA AFASTADA. PROVIMENTO 
NEGADO.
1. Segundo a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
"a decadência prevista no art. 54 da Lei 9.784/99 não se consuma no 
período compreendido entre o ato administrativo concessivo de 
aposentadoria ou pensão e o posterior julgamento de sua legalidade e 
registro pelo Tribunal de Contas da União – que consubstancia o 
exercício da competência constitucional de controle externo 
(CRFB/88, art. 71, III) –, porquanto o respectivo ato de aposentação 
é juridicamente complexo, que se aperfeiçoa com o registro na Corte 
de Contas" (MS 31.642/DF, DJe 22/9/2014).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015

Ministro Rogerio Schietti Cruz  
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27.097 - DF 
(2008/0135901-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CLEUSA GOMES DOS SANTOS BARBOSA 
ADVOGADO : ROBERTO GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
(Relator): 

CLEUSA GOMES DOS SANTOS BARBOSA agrava de 
decisão monocrática da lavra do Ministro Nilson Naves, que negou seguimento 
a recurso ordinário em mandado de segurança, sob o fundamento de que a  
aposentadoria, por ser ato complexo, só se aperfeiçoa com a homologação pelo 
Tribunal de Contas, a partir da qual se inicia a contagem do prazo decadencial 
para a Administração rever tal ato.

Em suas razões recursais, insiste a agravante em sustentar a 
decadência do direito da Administração de rever sua aposentadoria, uma vez 
praticado o ato de aposentação no dia 18/3/1997 e realizada sua revisão 
somente em novembro de 2005.

Requer o conhecimento e provimento do agravo regimental, 
para que seja concedida a segurança pleiteada na inicial.

Os autos foram atribuídos à minha relatoria em 3/9/2013.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27.097 - DF 
(2008/0135901-8)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. ATO 
COMPLEXO. DECADÊNCIA AFASTADA. PROVIMENTO 
NEGADO.
1. Segundo a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
"a decadência prevista no art. 54 da Lei 9.784/99 não se consuma no 
período compreendido entre o ato administrativo concessivo de 
aposentadoria ou pensão e o posterior julgamento de sua legalidade e 
registro pelo Tribunal de Contas da União – que consubstancia o 
exercício da competência constitucional de controle externo 
(CRFB/88, art. 71, III) –, porquanto o respectivo ato de aposentação 
é juridicamente complexo, que se aperfeiçoa com o registro na Corte 
de Contas" (MS 31.642/DF, DJe 22/9/2014).
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
(Relator): 

A pretensão não merece prosperar.

Segundo a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
"a decadência prevista no art. 54 da Lei 9.784/99 não se consuma no período 
compreendido entre o ato administrativo concessivo de aposentadoria ou 
pensão e o posterior julgamento de sua legalidade e registro pelo Tribunal de 
Contas da União – que consubstancia o exercício da competência 
constitucional de controle externo (CRFB/88, art. 71, III) –, porquanto o 
respectivo ato de aposentação é juridicamente complexo, que se aperfeiçoa 
com o registro na Corte de Contas" (MS 31.642/DF, Rel.  Min. Luiz Fux, 1ª 
T., DJe 22/9/2014).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes desta Corte:
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA. 
TERMO INICIAL. MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO.
1. A jurisprudência desta Casa firmou-se no sentido de que a 
aposentadoria de servidor público, por ser ato administrativo 
complexo, somente se aperfeiçoa com a sua confirmação pelo 
respectivo Tribunal de Contas, iniciando-se, então, o prazo 
decadencial para a Administração rever a concessão do benefício.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
572.001/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, 2ª T., DJe 21/11/2014)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA. 
TERMO INICIAL. MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO.
1. A Corte Especial do STJ recentemente confirmou a orientação de 
que a aposentadoria de servidor público, por ser ato administrativo 
complexo, só se perfaz com a sua confirmação pelo respectivo 
Tribunal de Contas, iniciando-se, então, o prazo decadencial para a 
Administração rever a concessão do benefício.
2. Conforme se extrai dos autos, o impetrante passou para a 
inatividade em 12.03.2004. Contudo, a análise do processo 
administrativo pelo Tribunal de Contas Estadual teve seu término 
somente em 3.6.2009, o que culminou na revogação da aposentadoria 
naquele ano.  Logo, não há falar em decadência.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.377.444/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, 2ªT., DJe 5/12/2013)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0135901-8 RMS    27.097 / DF

Número Origem: 20060020001812

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEUSA GOMES DOS SANTOS BARBOSA
ADVOGADO : ROBERTO GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEUSA GOMES DOS SANTOS BARBOSA
ADVOGADO : ROBERTO GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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